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	PREGÃO ELETRÔNICO 092/18

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA


1. OBJETO

Contratação de Companhia Seguradora para emissão de apólice de seguro de responsabilidade civil (Directors and Officers Liability – D&O) com abrangência nacional para os 23 (vinte e três) cargos relacionados a seguir: 7 (sete) membros do Conselho de Administração (já incluído o Diretor Presidente da Cesama), 3 (três) membros em exercício do Conselho Fiscal, 3 (três) Diretores Executivos, 1 (um) Procurador Jurídico, 1 (um) Assessor (Jurídico) do Diretor Presidente, 7 (sete) Gerentes (GARH, GECO, GEFC, GETE, GATE, GEOP e GEMT) e 1 (um) chefe de Departamento (DELC – Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos).
2. JUSTIFICATIVAS
O advento da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 trouxe em seu bojo novas regras de governança corporativa para as empresas públicas e sociedades de economia mista, essas diretrizes estão intimamente ligadas à ideia de compliance, que tenta, por meio de medidas internas, prevenir ou minimizar riscos de violação à normas legais inerentes à atividade desenvolvida pela empresa. Nesse sentido a CESAMA reestruturou a empresa de forma à adequar o seu organograma contemplando a alta administração, e, em decorrência dessa reestruturação o estatuto social da Companhia previu em seu art. 23, inciso XXIII, que, por deliberação do Conselho de Administração, contratar seguro de responsabilidade civil decorrente do exercício de seus cargos, em favor dos membros do Conselho de Administração, dos membros em exercício do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Procuradoria Jurídica, podendo definir e aprovar a extensão do seguro para outros setores ou colaboradores da Companhia, quando assim provocado pela Diretoria Executiva.
Ainda deve-se considerar que no ordenamento jurídico brasileiro existem vários dispositivos que responsabilizam pessoalmente os dirigentes pelos atos de gestão, como a Lei das Licitações, Lei das Sociedades Anônimas, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil e o Código Tributário Nacional. Esses diplomas legais responsabilizam os atos decisórios e de gestão, podendo os administradores serem demandados judicialmente e extrajudicialmente, impactando diretamente no patrimônio pessoal. Portanto, a presente contratação resta justificada para garantir proteção através dessa modalidade de seguro, proteção esta que refere-se ao patrimônio do segurado no caso de eventual dever de ressarcimento, sendo o objeto imediato do contrato de seguro a garantia prestada pelo segurador.
Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” neste certame. 

3.  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
3.1. COBERTURAS 
	Item
	Descrição

	A
	Modalidade de Seguro:
	D&O

	B
	Tomador:
	CESAMA

	C
	Segurado:
	23

	D
	Período :
	12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato

	E
	Importância Segurada (Limite):
	R$ 4.000.000,00

	F
	Franquias - Cobertura A (1): 
	Zero

	G
	Franquias - Cobertura B (2):
	Zero

	H
	Âmbito de Cobertura:
	Nacional

	I
	Retroatividade:
	Ilimitada para fatos desconhecidos

	J
	Tipo de Apólice:
	Reclamação com Notificação

	K
	Prazo de cobertura adicional:
	36 meses - sem custo adicional


Obs.(1): Cobertura A: Cobre as perdas e danos decorrentes de reclamações efetuadas contra os Segurados, com indenização direta ao segurado.
Obs.(2): Cobertura B: Cobre as perdas e danos decorrentes de reclamações efetuadas contra os Segurados, com reembolso à empresa, ou seja, a CESAMA, desde que a empresa tenha previamente indenizado o segurado
* Sendo: 23 (vinte e três) cargos relacionados a seguir: 7 (sete) membros do Conselho de Administração (já incluído o Diretor Presidente da Cesama), 3 (três) membros em exercício do Conselho Fiscal, 3 (três) Diretores Executivos, 1 (um) Procurador Jurídico, 1 (um) Assessor (Jurídico) do Diretor Presidente, 7 (sete) Gerentes (GARH, GECO, GEFC, GETE, GATE, GEOP e GEMT) e 1 (um) chefe de Departamento (DELC – Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos). 

3.2.  COBERTURAS ADICIONAIS
	Item
	Descrição

	A
	Reclamações movidas pelo Município, exceto enquanto acionista da Sociedade;

	B
	Reclamações de Órgãos Reguladores e/ou Fiscalizadores

	C
	Cobertura aos Conselheiros, Diretores e/ou Administradores para Responsabilidades por Práticas Trabalhistas – EPL

	D
	Custos de Defesa quando da aplicação de multas e demais sanções em âmbito administrativo contra os Segurados

	E
	Reclamações relacionadas à eventual responsabilidade dos Segurados de natureza tributária, relativo a dívidas desta natureza contraídas pela Sociedade Contratante, em relação às quais possam os Segurados tornarem-se pessoalmente responsáveis em virtude de sentença judicial final

	F
	Reclamações contra os Segurados por Danos Ambientais movidos por Terceiros;

	G
	Para processos movidos pela CESAMA contra os Segurados

	H
	Extensão de Garantia para o Cônjuge do Segurado, nos casos de Reclamações contra os Segurados que afetarem ao patrimônio do cônjuge em virtude do regime de união civil;

	I
	Extensão de Garantia para os herdeiros, representantes legais e espólio do Segurado;

	J
	Despesas de Defesa relacionadas a procedimentos judiciais e extrajudiciais;

	K
	Processos envolvendo Reclamações de Segurado contra outro Segurado;

	L
	Despesas de Publicidade - sublimite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

	M
	Reclamações contra os Segurados resultantes de Danos Corporais aos Empregados e Terceiros em geral (inclusive processos criminais);

	N
	Reclamações contra os Segurados relacionadas Assédio Moral e ao Dano Moral, exclusivamente decorrentes dos Atos de Gestão dos Conselheiros e Diretores (de forma genérica e não apenas decorrentes de questões trabalhistas);

	O
	Penhora Online e Bloqueio de Bens dos Administradores - sublimite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

	P
	Para reclamações alegando erros e/ou omissões (E&O) na prestação de serviços profissionais, desde que haja a desconsideração da personalidade jurídica;

	Q
	Custos de Investigação.


3.3.  PRINCIPAIS EXCLUSÕES: 

a) processos anteriores e pendentes;
b) reclamações já conhecidas pelo segurado antes do início da vigência, por reclamações contra os mesmos;

c) ato ilícito/ato danoso e ato (ilícito) doloso (Resolução da SUSEP 553/2017 – art. 3º Definições);

d) por falha ou interrupção do fornecimento dos serviços por motivo injustificado ou omissão.

3.4 EXCLUSÕES PARTICULARES/ ESPECÍFICAS: 
Também estão excluídos os atos lesivos contra a administração pública previstos na Lei nº 12.846 de 1º da Agosto de 2013 que dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

4.  PRAZOS
4.1. VIGÊNCIA DA APÓLICE: 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do contrato.

4.2. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (meses) meses contados da assinatura do contrato que deverá coincidir com o prazo de vigência da apólice do seguro.

4.3. EMISSÃO DA APÓLICE: 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato.

4.4. PRORROGAÇÃO: limitados a 5 (cinco) anos, nos termos do art. 71 da Lei 13.303/06, aplicado o IPCA quando da prorrogação do contrato.
5.  VALOR ESTIMADO

Estima-se para a presente licitação o valor global máximo (prêmio máximo) de R$163.300,00 (cento e sessenta e três mil e trezentos reais), para os 12 (doze) meses de vigência da apólice.
5.1. PLANILHA E CRONOGRAMA
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5.2. FONTE DE RECURSOS

Os recursos financeiros necessários aos pagamentos do objeto desta licitação são próprios da CESAMA.
6.  MEDIÇÕES E PAGAMENTOS
6.1. MEDIÇÕES
O pagamento será fracionado em 04 (quatro) parcelas mensais/medições, de igual valor, sendo o vencimento e pagamento das parcelas em 30 (trinta), 60 (sessenta), 90 (noventa) e 120 (cento e vinte) dias, sempre às quintas-feiras, contados da data de apresentação da apólice e de entrada da nota fiscal/fatura, sem qualquer cobrança de adicional de fracionamento ou outros encargos.
A medição será elaborada pelo fiscal do contrato após cumprimento todas as obrigações.
6.2. PAGAMENTOS
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará a CESAMA à Avenida Barão do Rio Branco, 1843 – 10º Andar, Centro – Juiz de Fora /MG, após a emissão da apólice, a respectiva nota fiscal / fatura / recibo / documento de cobrança equivalente que será quitada através de medições correspondentes ao número de parcelas, sempre pagas na primeira quinta-feira, 30 (dias) após a apresentação e aceitação das Notas Fiscais recebidas e aceitas pela Diretoria Financeira e Administrativa da CESAMA.
A Nota Fiscal Eletrônica – NF-e – deverá ser enviada para o e-mail nfe@cesama.com.br.
Deverá constar na descrição da Nota Fiscal / Fatura o número da licitação e número do Contrato.
O pagamento SOMENTE será efetuado:

a)
Após a aceitação da Nota Fiscal / Fatura.

b)
Após o recolhimento pela adjudicatária de quaisquer multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplemento contratual.

Deverão ser anexadas na Nota Fiscal / Fatura (em duas vias), as certidões atualizadas de regularidade junto ao INSS, ao FGTS e a Justiça do Trabalho.

Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

O CNPJ da contratada constante da Nota Fiscal / Fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

Na hipótese de ocorrer atraso no pagamento da Nota Fiscal / Fatura por responsabilidade da CESAMA, esta se compromete a aplicar, conforme legislação em vigor, juros de mora sobre o valor devido “pro rata” entre a data do vencimento e o efetivo pagamento.
A Contratada não poderá ceder ou dar em garantia, em qualquer hipótese em parte, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos do Contrato.
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
7.  SELEÇÃO
7.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO / PROPOSTA
Além dos documentos referentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Regularidade Trabalhista a empresa deverá apresentar:

a) Comprovação pelo licitante de registro ou inscrição do licitante na SUSEP –
Superintendência de Seguros Privados;
b) Declaração expedida pela SUSEP, dentro do prazo de validade nela expresso, de que está em dia com suas reservas técnicas e de sinistros;
Poderá haver participação em cosseguro. No entanto, não poderá haver participação feita por Holding ou Consórcio que agrupe várias seguradoras e nem mesmo subcontratação;

A seguradora participante deve ter clausulado próprio de apólice de Responsabilidade Civil de Executivos - D&O aprovado junto à SUSEP, devidamente comprovado;

c)  A seguradora deve comprovar a emissão de pelo menos uma apólice de seguro D&O no Brasil;
         c.1) A comprovação da alínea acima poderá ser realizada mediante a apresentação de atestado de capacidade técnica ou mediante cópia da Especificação do Seguro desta apólice;
         c.2) Caso a licitante opte por demonstrar sua qualificação mediante a apresentação de atestado de capacidade técnica, este deverá ser impresso em papel timbrado pelo emitente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá(ão) conter, ao menos, as seguintes informações:
          -  CNPJ e Razão Social da instituição emitente do Atestado; e
          -  Nome, cargo e telefone do signatário da instituição emitente do Atestado.

c.3) Os documentos apresentados poderão ser complementados por contrato(s) e outro(s) documento(s) hábil(eis) que objetive(m) evidenciar a efetiva prestação de serviços.

d) A seguradora deve apresentar protocolo de retirada do questionário (Apenso II) comprovando que a proposta apresentada foi feita com base nas informações adequadas de subscrição.

7.1.1. QUESTIONÁRIO
Por tratar-se de condição imprescindível para a formulação da proposta e subsidiar a cotação do risco, o proponente interessado deverá retirar o questionário junto ao Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 1843, 10º andar, Centro, Juiz de Fora, MG, CEP: 36.013.020, telefone (32) 3692-9198, ou pelo e-mail licita@cesama.com.br, mediante assinatura do Termo de Confidencialidade Para Acesso ao Questionário D&O (APENSO III).
7.1.2.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Certidão(ões) negativa (s) de falência, concordata e recuperação judicial e extrajudicial, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica. 

7.2. JULGAMENTO
O critério de julgamento será o de menor preço, apurado através do MENOR VALOR GLOBAL, desde que observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
8. OBRIGAÇÕES
8.1.  DA CONTRATADA
8.1.1. Executar o Contrato fielmente, conforme definido no Edital e seus anexos.
8.1.2.  Apresentar, sempre que exigidas pela CESAMA, as provas de que estão sendo cumpridas as disposições legais e as normas emitidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), principalmente em observância às normas da Circular SUSEP Nº 553, de 23 de maio de 2017, mediante declaração expedida pelos referidos órgãos, dentro da data de validade.
8.1.3.  Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato, uma via original da apólice relativa ao seguro contratado, acompanhada do texto integral das condições gerais, especiais e particulares, bem como de todas as demais cláusulas e condições aplicáveis ao seguro objeto da apólice.

8.1.4.  Fornecer, sem custo adicional para a CESAMA, Declaração de Cobertura Securitária, em papel timbrado e devidamente datado e assinado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do pedido, que poderá ser endereçado a CESAMA por meio de comunicação eletrônica.
8.1.5.  Se responsabilizar pelos danos causados diretamente à CESAMA ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato.

8.1.6.   Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, substituindo, imediatamente, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem ao Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão do Contrato.
8.1.7.   Cumprir os prazos previstos em Edital ou outros que venham a ser fixados pela CESAMA.

8.1.8.  Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CESAMA.
8.1.9. Se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato.
8.1.10.  Manter sigilo relativamente ao objeto contratado, bem como sobre os dados, documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais informações, não tornadas públicas pela CESAMA, de que venha a ter conhecimento em virtude desta contratação, bem como a respeito da execução e resultados obtidos nesta prestação de serviços, inclusive após o término do prazo de vigência deste contrato, salvo quando expressamente autorizado pela CESAMA.

8.1.11. A seguradora deverá apresentar um manual do segurado contendo as principais informações da apólice (cobertura, procedimentos de aviso de sinistro, prazos e etc.) no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, através de uma reunião presencial.

8.1.12. Responder única e integralmente pelas obrigações assumidas, inclusive liquidação de sinistros e pagamentos e/ou adiantamentos de indenizações;

8.2. DA CESAMA
8.2.1. Efetuar todos os pagamentos devidos à Contratada, nas condições estabelecidas.
8.2.2. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
8.2.3. Rejeitar todo e qualquer serviço de má qualidade e em desconformidade com o Termo de Referência;
8.2.4. Dar imediato aviso do sinistro à CONTRATADA, pelo meio mais rápido de que dispuser, entregando-lhe relatório completo dos fatos, mencionando as circunstâncias do sinistro, providências de ordem policial que tenham sido tomadas e tudo mais que possa contribuir para esclarecimento a respeito da ocorrência.
9. PENALIDADES
O descumprimento de quaisquer cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência sujeitará à aplicação das sanções previstas no edital.
10. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS
No que se refere a inexecução e a rescisão do contrato, aplica-se o disposto no art. 183 a 185 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CESAMA.

11. CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO
11.1. O Contrato obedecerá às disposições da Lei Federal nº 13.303 de 30/06/2016 e alterações posteriores, bem como as disposições deste Edital e preceitos dos direitos público e  privado, no que couber.

11.2. São partes integrantes do Contrato, independente de transcrição, o Aviso de Licitação, o Edital e seus anexos, o Termo de Referência e a proposta da licitante vencedora e seus anexos.

11.3. A licitante vencedora se obriga a assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento da notificação da CESAMA, respondendo pelos ônus dos tributos que incidam ou venham a incidir sobre o ato ou instrumento que o formalize.

11.4. Decorrido o prazo do item anterior e não comparecendo a licitante vencedora para a assinatura do Contrato, a mesma será considerada como desistente.

11.5. Ocorrendo a hipótese descrita no item 11.4, serão convocadas, sucessivamente, para contratação as licitantes classificadas imediatamente após a desistente, dentro dos prazos e nas mesmas condições do primeiro classificado, inclusive quanto ao preço oferecido, conforme art. 87 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios.
11.6. A vigência do Contrato será a partir da data da sua assinatura até o término do prazo de execução do objeto especificado neste instrumento.
11.6.1. O prazo de execução do objeto será de 12 (meses) meses contados da assinatura do Contrato e coincidirá com o prazo de vigência da apólice do seguro.

11.6.2. O Contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 71 da Lei Federal 13.303/06, desde que os serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos e que não tenha sofrido qualquer sanção, e os preços e as condições sejam vantajosas para a CESAMA.
11.6.3. Prorrogado o contrato conforme disposto no Artigo 71 da Lei 13.303/16, através da assinatura de Termo Aditivo ao Contrato, o preço do serviço contratado poderá ser reajustado para mais ou para menos, de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA / IBGE acumulado no período. O preço reajustado será praticado apenas para as medições dos serviços realizados e aceitos após o 12º (décimo segundo) mês contratual.

11.6.4. O Contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões estabelecidos no art. 81, §1º da Lei Federal nº 13.303/16. 

11.6.5. Sempre que for necessário acrescer ou reduzir os valores e/ou prazos contratuais, as modificações procedidas deverão fazer parte de aditamento a ser assinado pelas partes. Eventuais acréscimos nas quantidades do objeto da licitação, quando necessário, poderão ser admitidos desde que autorizados pela CESAMA, com base nos preços unitários contratados.

11.7. Conforme o art. 71 da Lei Federal 13.303/16, toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente da CESAMA para celebrar o Contrato.

11.8. A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, em qualquer hipótese em parte, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos do Contrato.

11.9. Para assinatura do Contrato a empresa deverá comprovar a regularidade de situação perante o INSS, o FGTS e a Justiça do Trabalho, através de certidões dentro do prazo de validade. 

11.10. Para a efetiva contratação, a licitante vencedora deverá estar quite com a CESAMA, quando sediada ou domiciliada no município de Juiz de Fora/MG. Caso tenha algum débito, o mesmo deverá ser quitado para que o contrato possa ser assinado.
12.  FORO
As disposições do presente TERMO serão regidas e interpretadas de acordo com as leis do Brasil, elegendo-se, desde já, o foro da Comarca de Juiz de Fora Estado de Minas Gerais como competente para dirimir as eventuais controvérsias daqui decorrentes, com renúncia da SEGURADORA a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.  DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a CESAMA e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do objeto contratual, sendo a Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

13.2. A CESAMA e a Contratada poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nos termos do artigo 81, inciso VI da Lei n. 13.303/16, por novo pacto precedido de cálculo ou de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.

13.3. A CESAMA reserva para si o direito de não aceitar nem receber qualquer serviço em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 165, §2º do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, assim como aplicar o disposto no inciso VI do artigo 130 do RILC, sem prejuízo das sanções previstas.

13.4. Qualquer tolerância por parte da CESAMA, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo a CESAMA exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.

13.5. A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou indireta, à CESAMA, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se à CESAMA o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.

13.6. A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações ou documentos fornecidos pela CESAMA ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término.

13.7. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva propriedade da CESAMA, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização da CESAMA, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.

14. APENSOS

Fazem parte do presente termo de referência os apensos:

APENSO I – GLOSSÁRIO, 
APENSO II - QUESTIONÁRIO D&O
APENSO III - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
APENSO VI - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE CONTRATUAL
APENSO V - DOCUMENTAÇÃO PARA ANÁLISE DOS LICITANTES

Assinado no Original
Marcos Antônio Teixeira
Diretor Financeiro e Administrativo
APENSO I 
GLOSSÁRIO DE EXPRESSÕS E PALAVRAS
Administrador: É qualquer pessoa física, que tenha sido nomeada e/ou eleita para o exercício de cargo de administrador, conselheiro, diretor, gerente ou membro de comitê gestor do Tomador e/ou das Subsidiárias. Considera-se, ainda, Administrador, qualquer pessoa física eleita e/ou nomeada para cargo ou posição equivalente, estando no exercício de tal cargo. Refere-se, inclusive, a qualquer pessoa física que desempenhe funções gerenciais que possa comprometer o Tomador e/ou as Subsidiárias com suas decisões e atos.

Apólice: Documento que formaliza o Contrato de Seguro, estabelecendo os direitos e as obrigações da sociedade Seguradora e do Segurado, discriminando as garantias contratadas.
Apólice à base de reclamações, com notificação: Tipo especial de contrato celebrado com apólice à base de reclamações, que faculta, ao Segurado, exclusivamente durante a vigência da apólice, a possibilidade de registrar, formalmente, junto à Seguradora, fatos ou circunstâncias potencialmente danosos, cobertos pelo seguro, mas ainda não reclamados, vinculando a apólice então vigente a reclamações futuras que vierem a ser apresentadas por terceiros prejudicados. Se o Segurado não tiver registrado, na Seguradora, o evento potencialmente danoso, e este vier a ser reclamado, no futuro, por terceiros prejudicados, será acionada a apólice que estiver em vigor por ocasião da apresentação da reclamação.

Ato ilício | Ato danoso: Ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, que viole direito ou cause dano a outrem, ainda que exclusivamente moral (artigo 186 do Código Civil). 

Ato ilícito culposo: Ações ou omissões involuntárias, que violem direito e causem dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, decorrentes de negligência, imperícia ou imprudência do responsável, pessoa física ou jurídica.

Ato ilícito doloso: Ações ou omissões voluntárias, que violem direito e/ou causem dano a outrem, ainda que exclusivamente moral.

Aviso de sinistro: Ato de dar conhecimento, à Seguradora, por escrito, durante o período de vigência, ou durante os Prazos Complementar ou Suplementar, quando cabíveis, da ocorrência de uma reclamação de terceiro(s). É uma das obrigações do Segurado, prevista em todos os contratos de seguro, e deve ser feito de imediato, tão logo o Segurado tome conhecimento do sinistro.

Beneficiários: Pessoas físicas ou jurídicas, a quem o Segurado reconhece o direito de receber a indenização, ou parte dela, devida pelo Seguro.

Coberturas Básicas: Corresponde aos riscos básicos cobertos pelo seguro contratado. 

Coberturas adicionais: São as coberturas complementares às coberturas básicas concedidas mediante pagamento de prêmio adicional. 

Condições gerais: Conjunto das cláusulas, comuns a todas as coberturas do seguro contratado, que determinam os direitos e deveres das partes contratantes, Segurado e Seguradora. 

Condições especiais: Conjunto de cláusulas específicas relativas às coberturas do seguro contratado, que eventualmente possam alterar as Condições Gerais.

Condições particulares: Conjunto de cláusulas que alteram as Condições Gerais e/ou Especiais do seguro contratado, através de modificação ou cancelamento das disposições já existentes, ou, ainda, através de introdução de novas cláusulas que eventualmente ampliem ou restrinjam a cobertura securitária contratada.
Cosseguro: operação em que mais de um segurador participa diretamente, em uma mesma apólice, de um mesmo risco. Cada segurador é responsável por uma quota ou parte do montante total do seguro. O prêmio pago é dividido na proporção da cota de cada segurador.
Custos de defesa: São todos os emolumentos, custas, honorários advocatícios, honorários periciais, honorários de assistentes técnicos, encargos de tradução, depósitos recursais, fianças e demais despesas (judiciais ou extrajudiciais) necessárias para a defesa do Segurado por decorrência de reclamações cobertas pelo presente seguro. 

Custos de publicidade: Os custos, taxas e despesas com consultores em marketing contratados por um Segurado para mitigar os efeitos adversos de sua reputação advindos de uma Reclamação feita pela primeira vez durante o Período de Vigência decorrente de um Ato Danoso. 

Dano: Alteração, para menor, do valor econômico dos bens ou da expectativa de ganho de uma pessoa física ou jurídica, ou violação de seus direitos, ou, ainda, no caso de pessoas físicas, lesão ao seu corpo ou à sua mente, ou aos direitos da personalidade. 

Dano ambiental: Alteração da qualidade do meio ambiente natural causada por condutas ou atividades, incluindo aquelas que operem com resíduos perigosos como previsto pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal n° 12.305, de 02 de Agosto de 2010), de pessoa física ou jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, realizadas no exercício regular de um direito reconhecido, de ordem lícita, que se traduz na alteração adversa e significativa das características do meio ambiente de forma a prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar da população; na criação de condições adversas às atividades sociais e econômicas; em alterações que afetem desfavoravelmente a flora e a fauna e em alterações que afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente. Trata-se do dano ambiental coletivo ou do dano causado ao meio ambiente natural propriamente dito.

Dano corporal: Toda ofensa causada à normalidade funcional do corpo humano, dos pontos de vista anatômico, fisiológico e/ou mental, incluídas as doenças, a invalidez, temporária ou permanente, e a morte. Não estão abrangidos por esta definição os danos morais, os danos estéticos, e os danos materiais, embora, em geral, tais danos possam ocorrer em conjunto com os danos corporais, ou em consequência destes. 

Dano físico à pessoa: Toda ofensa causada à normalidade funcional do corpo humano, dos pontos de vista anatômico e/ou fisiológico, incluídas as doenças, a invalidez, temporária ou permanente, e a morte. Não estão abrangidos por esta definição os danos morais, os danos estéticos, os danos mentais, e os danos materiais, embora, em geral, tais danos possam ocorrer em conjunto com os danos físicos à pessoa, ou em consequência destes. 

Dano material: Toda alteração de um bem tangível ou corpóreo que reduza ou anule seu valor econômico, como, por exemplo, deterioração, estrago, inutilização, destruição, extravio, furto ou roubo do mesmo. Não se enquadram neste conceito a redução ou a eliminação de disponibilidades financeiras já existentes, tais como dinheiro, créditos, e/ou valores mobiliários, que são consideradas “prejuízo financeiro”; a redução ou a eliminação da expectativa de lucros ou ganhos de dinheiro e/ou valores mobiliários também não se enquadra na definição de dano material, mas sim na de “perdas financeiras”. 

Dano moral: Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico ou à dignidade da pessoa, ou, mais amplamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, desconforto, e/ou humilhação, independente da ocorrência conjunta de danos materiais, corporais ou estéticos. Para as pessoas jurídicas, o dano moral está associado a ofensas ao seu nome ou à sua imagem, normalmente gerando perdas financeiras indiretas, não contabilizáveis, independente da ocorrência de outros danos.

Dano patrimonial: Todo dano suscetível de avaliação financeira objetiva; subdivide-se em danos emergentes, definidos como aquilo que o patrimônio do prejudicado efetivamente perdeu (abrangem os danos materiais e os prejuízos financeiros), e em perdas financeiras, definidas como redução ou eliminação de expectativa de aumento do patrimônio. 

Data de retroatividade: Data igual ou anterior ao início da vigência da primeira de uma série sucessiva e ininterrupta de apólices à base de reclamações, a ser pactuada pelas partes por ocasião da contratação inicial do seguro. 

Despesas Emergenciais: Gastos realizados pelo Segurado em caráter de urgência, com o objetivo de tentar evitar e/ou minorar os danos causados a Terceiros, desde que sejam cobertos pelo Seguro. Direito de regresso: No Seguro de Responsabilidade Civil, é o direito que tem a Seguradora de se ressarcir da indenização paga na ocasião da liquidação de um sinistro, cobrando-a do responsável direto pelo sinistro. Restrições: o direito não pode ser exercido contra o Segurado ou o Tomador, seus Familiares, Representantes e Prepostos, e, ainda, contra pessoas ou empresas protegidas por cláusula de renúncia à sub-rogação, exceto nos casos em que houver o pagamento dos custos de defesa, em que os danos causados a terceiros decorram de atos ilícitos dolosos, ou em que o Segurado reconheça sua responsabilidade. Ressalte-se que o conceito de "Direito de Regresso" não se limita ao Seguro de Responsabilidade Civil, possuindo uma maior abrangência, conforme se depreende dos artigos 346 a 351 do Código Civil. Ver "Sub-rogação".
Dolo: É toda espécie de artifício, engano ou manejo astucioso promovido por uma pessoa com a intenção de praticar ou induzir outrem a prática de um ato jurídico premeditado e consciente, ou seja, é um ato de má fé, fraudulento, visando prejuízo preconcebido, quer físico ou financeiro. Os atos dolosos não são cobertos pelo seguro.
Indenização: Em caso de sinistro, corresponde ao pagamento e/ou reembolso, até o Limite Máximo de Garantia da Apólice (ou até o Limite Máximo de Indenização por cobertura contratada), das quantias que o Segurado foi judicialmente condenado a pagar a Terceiros prejudicados, e/ou despendeu tentando evitar o sinistro ou minorar as suas consequências.
Início de vigência: Data mencionada na apólice a partir da qual as coberturas são garantidas pela sociedade Seguradora.

Mudança de controle do tomador: Há mudança de controle do Tomador quando ocorrer:  aquisição de mais de 50% (cinquenta por cento) do capital social do Tomador; ou for assumido o controle da maioria dos diretos de voto do Tomador, seja por aquisição de ações/quotas ou por meio de acordo de acionistas / quotistas; ou aquisição do direito de nomear ou destituir a maioria dos membros do Conselho de Administração do Tomador.

Notificação de expectativa de reclamação: Especificamente no seguro de RC D&O em que se contrata a cláusula de notificações, é o ato por meio do qual a pessoa jurídica contratante do seguro (Tomador), ou o Segurado, comunicam à Seguradora, por escrito, exclusivamente durante a vigência da apólice, fatos ou circunstâncias, potencialmente danosos, ocorridos entre a data limite de retroatividade, inclusive, e o término de vigência da apólice, que poderão levar a uma reclamação no futuro. A comunicação de uma notificação, pelo Tomador/Segurado, vinculará a apólice em vigor a reclamações futuras de terceiros prejudicados. 

Período de retroatividade: Intervalo de tempo limitado inferiormente pela data limite de retroatividade, inclusive, e, superiormente, pela data de início de vigência de uma apólice à base de reclamações. 

Prática trabalhista indevida: Qualquer fato reclamado por Empregado ou Ex-Empregado do Tomador e/ou suas Subsidiárias e/ou Coligadas contra qualquer Segurado decorrente de: (I) Demissão, desligamento, dispensa ou rescisão contratual do colaborador, supostamente injusta ou ilegal; (II) Falha do empregador em relação à promoção, contratação, avaliação e privação injusta de oportunidades de carreira, incluindo, mas não limitada a questões relativas à indisciplina e estabilidade do colaborador; (III) Assédio moral e sexual no ambiente de trabalho de trabalho; (IV) Constrangimento de qualquer espécie no local de trabalho; e/ou (V) Ocorrências em relações empregatícias envolvendo invasão de privacidade, difamação, discriminação ilegal de qualquer espécie, promoção injusta e retaliação. 

Prazo complementar: Prazo adicional para a apresentação de reclamações ao Segurado, por parte de terceiros, concedido, obrigatoriamente, pela Seguradora, sem cobrança de qualquer prêmio adicional, tendo início na data de cancelamento da apólice ou de seu término de vigência, nesta hipótese quando não houver continuidade seguro através de contratação de uma nova apólice à base de reclamações.

Prazo suplementar: Prazo adicional para a apresentação de reclamações ao Segurado, por parte de terceiros, oferecido, obrigatoriamente, pela Seguradora, mediante a cobrança de prêmio adicional, tendo início na data do término do Prazo Complementar, devendo a sua contratação ser solicitada pelo Segurado e/ou pelo Tomador, de acordo com procedimentos estabelecidos na apólice.
Prescrição: Perda de direito de propor uma ação depois de ultrapassado o prazo que a lei determina para reclamar-se um interesse.
Questionário: Documento enviado pelo Tomador/ Segurado à Seguradora com a finalidade de analisar e dimensionar o risco objeto da cobertura do Seguro. É parte integrante da Apólice e deve ser devidamente assinado pelo Segurado ou seu Representante.
Reclamação: Denominação genérica dada às notificações (judiciais ou extrajudiciais) que comunicam a instauração de processo administrativo formal, ação cível e/ou ação penal, contra um Segurado, pleiteando reparação (pecuniária ou não) e/ou a sua responsabilização civil e/ou penal, em decorrência de ato, pretensamente danoso, por ele praticado quando no exercício de suas funções no tomador do seguro. São também consideradas reclamações, as notificações relativas ao início de procedimentos de arbitragem que visem avaliar atos praticados pelo Segurado no exercício de suas funções.
Resseguro: Operação utilizada pelas companhias seguradoras para transferir a outras companhias – as resseguradoras – o excesso de responsabilidade que ultrapassa o limite de sua capacidade econômica de indenizar.

Responsabilidade civil: É a obrigação imposta por lei, a cada um de responder pelo dano que causar a outrem. A responsabilidade civil pode provir de ação praticada pelo próprio agente ou por pessoas sob sua responsabilidade.
Segurado: No seguro de RC D&O, na acepção usual do termo, são as pessoas físicas em benefício das quais uma pessoa jurídica contrata o seguro, quando estas pessoas, durante o período de vigência do seguro, e/ou durante o período de retroatividade, nela ocupem, passem a ocupar, ou tenham ocupado: 

a) Cargo de Diretor, Administrador ou Conselheiro, ou qualquer outro cargo executivo, para os quais tenham sido eleitas e/ou nomeadas, condicionado a que, se legalmente exigido, a eleição e/ou nomeação tenham sido ratificadas por órgãos competentes. 

b) Cargo de gestão, para o qual tenham sido contratadas, se a pessoa jurídica for legalmente solidária em relação a atos e decisões praticados por tais pessoas no exercício de suas funções. 

c) Pessoas que tenham exercido e/ou passem a exercer, exclusivamente no tomador, funções executivas e/ou cargos de administração para as quais tenham sido nomeadas, eleitas e/ou contratadas; 

d) Pessoas que exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exercido, funções executivas e/ou cargos de administração exclusivamente em subsidiárias do tomador; 

e) Pessoas que exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exercido, funções executivas e/ou cargos de administração exclusivamente em sociedades coligadas ao tomador; 

f) Pessoas que, por motivos legais, exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exercido, funções executivas e/ou cargos de administração e/ou gestão, no tomador, e/ou em suas subsidiárias, e/ou em suas coligadas; 

g) Pessoas que exerçam, passem a exercer, e/ou tenham exercido, funções executivas e/ou cargos de administração em subsidiárias adquiridas ou constituídas pelo tomador após o início da vigência da primeira apólice contratada; 

h) Pessoas que exerçam, ou passem a exercer, e/ou tenham exercido, funções executivas e/ou cargos de administração em sociedades que se tenham tornado coligadas ao tomador após o início da vigência da primeira apólice contratada. 

i) Pessoa jurídica (Sociedade), nos casos em que realize adiantamento de valores e/ou assuma o compromisso de indenizar danos causados a terceiros, que comprovadamente recaiam sobre os Segurados da apólice, em função executivas e/ou cargos de administração, conforme definido em instrumento próprio. A sociedade, mencionada nesta cláusula, é quem contrata o seguro D&O em benefício dos segurados, denominada “Tomador” (estendendo-se para Coligada e/ou Subsidiária).
Seguradora: Pessoa jurídica de direito público ou privado, autorizada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) a operar mediante a cobrança de prêmio e que assume o risco e garante a indenização em caso de ocorrência de sinistro amparado pela apólice de seguro.
Sentença judicial transitada em julgado: É o termo jurídico que define a decisão emanada pelo Poder Judiciário contra a qual não se pode mais interpor qualquer recurso.
SUSEP (Superintendência de Seguros Privados): Órgão regulador da atividade, responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro
Tomador: No seguro de RC D&O, é a pessoa jurídica que contrata o seguro D&O em benefício dos Segurados, e que se responsabiliza, junto à Seguradora, a atuar em nome destes com relação às condições contratuais do seguro, inclusive em relação ao pagamento dos prêmios do seguro (sem ônus para os Segurados), assim como, quando solicitado, adiantar para estes, quantias relativas à defesa em juízo civil e/ou a indenizações cobertas pelo seguro. 
Terceiro: Qualquer pessoa física ou jurídica que não seja o próprio segurado, seus sócios ou funcionários, bem como, seus cônjuges, pais e filhos e/ou pessoa que dependa economicamente do segurado, além dos diretores e administradores da empresa segurada, culpada ou prejudicada no sinistro.

Vigência do contrato: Intervalo contínuo de tempo, fixado no contrato, em que o Segurado só poderá reivindicar a garantia durante a mesma, relativa a sinistros ocorridos entre a data de retroatividade, inclusive, e o término da vigência do contrato, ressalvada a possibilidade de apresentação de reivindicações da garantia durante o prazo complementar e/ou, se aplicável, prazo suplementar.
APENSO II
QUESTIONÁRIO – D&O
Por tratar-se de condição imprescindível para a formulação da proposta e subsidiar a cotação do risco, o proponente interessado deverá retirar o questionário junto ao Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos da CESAMA, na Avenida Barão do Rio Branco, nº 1843, 10º andar, Centro, Juiz de Fora, MG, CEP: 36.013.020, telefone (32) 3692-9198, ou pelo e-mail licita@cesama.com.br, mediante assinatura do Termo de Confidencialidade Para Acesso ao Questionário D&O (APENSO III).
APENSO III
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA ACESSO AO QUESTIONÁRIO D&O

_________________________________, pessoa jurídica com sede na ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________/_____-__, neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, pelo Sr(a). ________________, portador da carteira de identidade nº___________________, expedida por _____________, residente e domiciliado na ________________________________, doravante simplesmente denominada “SEGURADORA” firma o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA ACESSO AO QUESTIONÁRIO D&O ("TERMO") de obrigação de confidencialidade e não divulgação, mediante cláusulas e condições seguintes;
Considerando que a Companhia de Saneamento Municipal - CESAMA, doravante simplesmente denominada “EMPRESA”, fornecerá à SEGURADORA o Questionário de D&O preenchido, contendo informações referentes à situação atual da EMPRESA; Considerando que as Informações que serão prestadas à SEGURADORA, constituem pré-requisito para viabilizar futuras cotações do Seguro de D&O de acordo com as exigências feitas pelo respectivo mercado segurador; e Considerando, ainda que, a EMPRESA somente concorda em prestar tais Informações sob a condição essencial de celebração do presente TERMO e que a SEGURADORA declaram, desde já, que concordam em tratar tais Informações como confidenciais e que cumprirão com todas as cláusulas e condições do TERMO:
1) Constitui objeto do presente TERMO, o estabelecimento de normas comportamentais destinadas a proteger as informações sigilosas e confidenciais que serão fornecidas pela EMPRESA à SEGURADORA.
2) Para os fins do presente TERMO, informações sigilosas e confidenciais serão todas as informações referentes à situação da EMPRESA, constantes dos Questionários de D&O entregues à SEGURADORA.
3) A SEGURADORA, por si, e por seus administradores, empregados, funcionários, obrigam-se a manter todas as informações recebidas em caráter de estrita confidencialidade, ficando impedidos de exibir, disponibilizar, divulgar, fornecer, ceder ou transferir a terceiros, por qualquer meio, informação ou documento que contenha informação confidencial, sob pena de responderem, no âmbito civil e criminal, pelos prejuízos que causarem à EMPRESA.
4) As Informações serão apenas fornecidas para que as SEGURADORAS obtenham cotações para o Seguro de D&O, uma vez que estas informações são essenciais para aceitação de qualquer risco no país.
5) A SEGURADORA concorda em não utilizar estas informações para mais nenhuma outra razão que não seja a cotação para o Seguro de D&O solicitada pela EMPRESA, para o fim de viabilizar proposta no processo de licitação.
6) A SEGURADORA que assina este TERMO, concorda em não fornecer estas informações a nenhuma outra Corretora de Seguros, sob pena de não cumprimento do referido TERMO.
7) Não obstante as condições acima, a SEGURADORA poderá revelar as Informações para outros fins, desde que informe, prontamente, e por escrito, à EMPRESA, antes do fornecimento e exclusivamente numa das seguintes situações:
a) quando solicitado ou mediante qualquer exigência legal de órgão, agência ou autoridade governamentais às quais a SEGURADORA esteja subordinada ou em conexão com investigação/auditoria pela qual a SEGURADORA esteja sendo submetida por tais autoridades; 
b) mediante mandado ou outro instrumento judicial;
c) quando solicitada a fazê-lo em conformidade com as disposições de quaisquer exigências legais aplicáveis; e
8) Nas situações descritas no item “7”, supra, a SEGURADORA deverá limitar-se a fornecer apenas e tão-somente as informações que forem solicitadas pela autoridade, e desde que a exibição seja estritamente obrigatória, nos termos da lei. A SEGURADORA deverá, também, envidar esforços a fim de garantir que seja conferido tratamento sigiloso às informações entregues, de forma a preservar o sigilo ali envolvido.
9) Se, por qualquer razão, forem negadas potenciais emissões de apólices de D&O, a SEGURADORA compromete-se a destruir todas as Informações ou, quando solicitados pela EMPRESA ou quaisquer de suas afiliadas, devolvê-las, mediante recibo. A destruição das informações deverá ser comunicada à EMPRESA, por escrito e com antecedência prévia de 15 (quinze) dias consecutivos para que esta possa manifestar-se. Não havendo manifestação contrária da EMPRESA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, estará autorizada a destruição. 

10) As disposições do presente TERMO serão regidas e interpretadas de acordo com as leis do Brasil, elegendo-se, desde já, o foro da Comarca de Juiz de Fora Estado de Minas Gerais como competente para dirimir as eventuais controvérsias daqui decorrentes, com renúncia da SEGURADORA a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
11) O presente TERMO vigerá pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da entrega das Informações de que trata este TERMO, sendo certo que a obrigação de confidencialidade perdurará pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar do encerramento deste TERMO.
12) Nem a EMPRESA, nem quaisquer de seus representantes, fazem qualquer representação ou garantia, expressa ou implícita, sobre a exatidão e completeza das Informações. A Informação fornecida à SEGURADORA pode não ter sido auditada ou, de alguma maneira, consolidada. Desta forma, somente terão validade para todos os fins e efeitos de direito, as Informações, inclusive quanto a sua exatidão e completeza, quando acompanhadas de representações e garantias específicas feitas expressamente e por escrito pela EMPRESA, firmadas por seus representantes com poderes para tal. 
13) Todas as informações confidenciais divulgadas nos termos deste TERMO são e
permanecerão sendo de propriedade da EMPRESA. Nenhuma das disposições incluídas neste TERMO deverá ser considerada como uma cessão, seja direta ou indireta, de qualquer direito, incluindo direitos autorais, patentes e propriedade intelectual, seja por licença ou por qualquer outra forma.

14) Os direitos e obrigações da SEGURADORA neste TERMO não poderão ser transferidos ou cedidos, na totalidade ou em parte, salvo mediante prévio consentimento, por escrito, da CESAMA.
15) Nenhuma renúncia a qualquer disposição deste ACORDO será eficaz perante a SEGURADORA, a menos que efetuada por escrito e firmada por representante legal da CESAMA.
16) Os cláusulas e condições do presente TERMO obrigarão, irrevogável e irretratavelmente à SEGURADORA e seus respectivos sucessores, a qualquer título. 17) Na hipótese de qualquer condição deste instrumento e ou de documentos posteriormente firmados vir a ser desrespeitada, a SEGURADORA deverá pagar à parte prejudicada quaisquer indenizações necessárias para ressarcir das perdas e danos sofridos, incluindo lucros cessantes e dano moral, sem prejuízo de responderem os administradores e representantes legais da SEGURADORA às penas cabíveis, no âmbito criminal. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Juiz de Fora, ___ de __________ de 20___.

___________________________________________________
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA INTERESSADA
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

Testemunhas:

	__________________________________
Nome:
CPF/MF:
	__________________________________
Nome:
CPF/MF:


APENSO IV – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE CONTRATUAL

A (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), situada na (Endereço completo da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ______________, representada neste ato por ______________________, portador da carteira de identidade nº ______________, expedida pelo(a) __________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________, residente e domiciliado(a) à ___________________________________________________________________________, doravante designada simplesmente RESPONSÁVEL, compromete-se, por intermédio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem autorização quaisquer informações de propriedade da Companhia de Saneamento Municipal – CESAMA, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à CESAMA, referente ao Contrato nº ____/_____, celebrado em ___/___/____, doravante denominado CONTRATO, mantém contato com informações privadas da CESAMA, que podem e devem ser conceituadas como segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se incluindo os próprios empregados da CESAMA e do RESPONSÁVEL, sem a expressa e escrita autorização do representante legal da CESAMA.
CLÁUSULA SEGUNDA: O objetivo deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é disciplinar as condições para a revelação de informações confidenciais e definir as regras relativas ao seu uso e proteção. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no âmbito da CESAMA e que, por sua natureza, não são ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como:
I. Listagens e documentações com informações confidenciais, inclusive aquelas relativas ao sigilo bancário que a CESAMA deve observar, por imposição legal;
II. Documentos relativos a estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas; 

III. Metodologias e Ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços, desenvolvidas pela CESAMA, ou para a CESAMA por terceiros, que estejam em utilização;
IV. Valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil e jurídica;
V. Documentos e informações utilizados na execução dos serviços do CONTRATO, tais como: manuais, propostas, contratos, modelos de investimento, modelos de aceleração de negócios, fórmulas, algoritmos, processos, projetos, croquis, estruturas de sistemas, programas, fluxogramas, códigos, programas de computador, fontes de documentação e software (códigos fontes), e-mails, fotografias, plantas, desenhos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, novas tecnologias, segredos de comércio, informações relativas a pesquisas, desenvolvimento ou oferta de produtos e serviços, planos de vendas, planos empresariais, orçamentos e demonstrações financeiras, banco de dados, listagens e documentações com informações sigilosas ou confidenciais, a que venha a ter acesso; documentos relativos a estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas; metodologias e ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços elaborados pela CESAMA ou por terceiros; valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil e jurídica. 
Parágrafo Único: Os itens acima serão considerados sigilosos, pouco importando se contém ou não a expressão “INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL”, “INFORMAÇÃO SIGILOSA” ou outra de teor semelhante.
CLÁUSULA QUARTA: O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos I a V da Cláusula Terceira deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem ser mantidas sob sigilo.
Parágrafo Primeiro: Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, o RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente pelo representante legal da CESAMA, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma a ausência de manifestação expressa da CESAMA poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos.
Parágrafo Segundo: A Informação Confidencial poderá ser transmitida por qualquer meio, em especial o verbal, o escrito, o eletrônico e o magnético.
CLÁUSULA QUINTA: O RESPONSÁVEL obriga-se a:
a) utilizar a informação confidencial exclusivamente para os propósitos do CONTRATO, mantendo sempre estrito sigilo acerca de tais informações.
b) informar imediatamente à CESAMA qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço;
c) não efetuar qualquer cópia de informação confidencial sem o consentimento prévio e expresso da CESAMA. Este consentimento, entretanto, não será necessário para cópias, reproduções ou duplicações destinadas para uso interno, em cumprimento dos fins acima referidos, pelos funcionários que necessitem conhecer tal informação para a consecução dos objetivos do CONTRATO;
d) tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação confidencial, bem como para evitar e prevenir revelação a terceiros; e 
e) não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos de propriedade intelectual e/ou industrial relativos a informações confidenciais que venham a ser reveladas.
CLÁUSULA SEXTA: O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços objeto do CONTRATO, a observância do presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas. 
CLÁUSULA SÉTIMA: O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no descumprimento ou violação, assim como o pagamento de perdas e danos decorrentes do citado inadimplemento.
CLÁUSULA OITAVA: O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do CONTRATO, para imediata devolução à CESAMA, todo e qualquer material de propriedade desta, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse seja de seus empregados, prepostos, prestadores de serviço seja de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado pela CESAMA.
CLÁUSULA NONA: Não se incluem nas restrições previstas neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE para a transferência, troca, uso e proteção das Informações Confidenciais, as informações que: 

a) tenham sido ou venham a ser publicadas, ou que sejam ou venham a se tornar de domínio público, desde que tais revelações não tenham sido, de qualquer forma, ocasionadas por culpa do RESPONSÁVEL;
b) encontravam-se na posse legítima do RESPONSÁVEL, livres de quaisquer obrigações de confidencialidade, antes de sua revelação, conforme se comprovar por registros escritos e documentos formais;
c) sejam obtidas legalmente pelo RESPONSÁVEL de um terceiro que tenha direitos legítimos para revelar aquelas Informações Confidenciais sem quaisquer restrições para tal;
d) sejam identificadas pela CESAMA, de forma expressa ou tácita, como não sendo mais confidenciais ou de sua propriedade; e 
e) sejam reveladas em razão de uma ordem válida ou de uma ordem judicial, somente até a extensão de tais ordens, contanto que o RESPONSÁVEL tenha notificado a existência de tal ordem, previamente e por escrito, a CESAMA, dando a esta tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA: Toda e qualquer Informação Confidencial revelada nos termos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE permanecerá de propriedade exclusiva da CESAMA, de modo que as que possuírem forma tangível, incluindo-se eventuais cópias, devem ser imediatamente devolvidas a CESAMA, mediante solicitação fundamentada e por escrito desta ou por ocasião da extinção do CONTRATO, sob pena de apuração de responsabilidade civil e criminal, assim como das perdas e danos decorrentes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE vigorará até o final da vigência do CONTRATO entre o RESPONSÁVEL e a CESAMA.

Parágrafo Único: As obrigações a que alude este instrumento perdurarão, inclusive, após a cessação do vínculo contratual entre o RESPONSÁVEL e a CESAMA, e abrangem as informações presentes e futuras.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  O RESPONSÁVEL se compromete no âmbito do Contrato objeto do presente Termo, a apresentar à CESAMA, quando solicitado, declaração individual de adesão e aceitação das presentes cláusulas, de cada profissional integrante ou participante da equipe que prestar ou vier a prestar os serviços especificados no CONTRATO.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O TERMO DE CONFIDENCIALIDADE representa o total entendimento em relação à matéria aqui tratada, devendo prevalecer sobre quaisquer outros entendimentos anteriores, sejam estes verbais ou escritos.
Parágrafo Primeiro: Caso qualquer cláusula ou condição deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE seja, por qualquer razão, reputada inválida ou ineficaz, permanecerão plenamente válidas e vinculantes todas as cláusulas e condições restantes.
Parágrafo Segundo: Eventuais alterações do presente instrumento somente serão válidas se constantes de documento escrito, devidamente identificado como tal, assinado pelo RESPONSÁVEL.
De acordo,
                                  Juiz de Fora, em _____ de ___________ de ____.

              __________________________________________________________
                                  RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CONTRATADA
                                                      Nome do Responsável
TESTEMUNHAS:
	_______________________________
Nome:
CPF/MF:
	_______________________________
Nome:
CPF/MF:


APENSO V
DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA PARA ANÁLISE DOS LICITANTES
1) RELATÓRIOS ANUAIS OU BALANÇOS: disponíveis no site da CESAMA: http://www.cesama.com.br/?pagina=transparencia
2) ESTATUTO SOCIAL: deverão ser solicitados por e-mail (licita@cesama.com.br)
3) CÓDIGO DE ÉTICA: disponível no site da CESAMA  http://www.cesama.com.br/pdf/Codigo_de_Etica_Cesama.pdf
4) Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CESAMA: disponível em: https://www.pjf.mg.gov.br/e_atos/e_atos_vis.php?id=62216
5) DEMAIS INFORMAÇÕES Poderão ser solicitadas demais informações necessárias diretamente à CESAMA, mediante assinatura do termo de confidencialidade. Os documentos poderão ser retirados pessoalmente no Departamento de Licitações e Assessoria de Contratos (Avenida Barão do Rio Branco, 1843 – 10º Andar, Centro – Juiz de Fora /MG) ou através de de e-mail (licita@cesama.com.br).
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